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M PF d& prazo para INSS de Campinas colocar atendimentos em dia

O Instituto Nacional do Seguro Social pediu tempo para consultar o Conselho Nacional de Previdéncia
Social sobre proposta do Ministério Publico Federal para que a autarquia cumpra o prazo legal para
atendimento da populacéo, previsto em 45 dias, e que vinha atrasando até dois anos. O pedido foi feito
em audiéncia ocorrida nessa segunda-feira (20/7) na 82 Vara Federal de Campinas (SP).

Foi a segunda audiéncia desde que o MPF entrou com uma Ac¢éo Civil Publica contraa Geréncia
Executiva do INSS em Campinas (agéncia central e demais postos de beneficios da regido). Em 2006, o
MPF e aautarquia firmaram um acordo que previa um prazo de 26 meses para avaliacéo dos resultados
das propostas. O INSS argumentava falta de recursos humanos para cumprir o prazo legal de
atendimento.

No primeiro acordo, foram definidas agdes a serem tomadas, entre elas a contratacdo de técnicos,
médicos e ampla divulgacéo de meios alternativos para a popul acéo requerer diversos beneficios, como
auxilio-doenca, salério maternidade e pensdo por morte. Também ficou definida a prestacéo de contas
trimestral ao juizo, mediante relatérios demonstrando o0 nimero de processos requeridos e decididos a
partir de fevereiro de 2006.

Nesta segunda audiéncia, 0 MPF prop6s cinco itens para serem cumpridos em prazo a ser definido, apds
ser submetido ao Conselho Nacional de Previdéncia Social, em reuni&o que acontecera no dia 26 de
agosto.

O representante do INSS disse que a audiénciafoi produtiva “ dada a disposi¢céo do Ministério Pablico
Federal e do juizo com os niveis de qualidade e exceléncia do atendimento da Gerénciado INSS de
Campinas’. Ficou fixada a data de 21 de setembro como Ultimo prazo para as partes apresentarem um
acordo final.

Para o juiz Raul Mariano, da 82 Vara Federal de Campinas (SP), é essencial que as partes indiquem com
clareza o prazo para verificagdo do cumprimento das obrigacdes previstas no acordo. Ele esclareceu que,
na falta de consenso sobre qual quer item, as partes podem submeté-1o ao juizo para decisdo, sem
prejuizo da homologagdo dos itens em que houver coincidéncia de interesse. “ O acordo devera
necessariamente prever periodos de verificacdo e desvios-padréo para o cumprimento das metas, de
formaanéo inviabilizar o todo por uma questdo em particular, atendendo o objetivo comum da
exceléncia do atendimento”, disse 0 juiz.

A Acéo Civil Publica com pedido de tutela antecipada foi proposta pelo MPF em julho de 2002, em
razdo dos problemas de atendimento. Segundo o autor, o INSS-Campinas é o maior do pais e ndo
conseguia analisar os pedidos de beneficios protocolados, prejudicando a qualidade de vida das pessoas
gue dependiam deles. Documentos juntados aos autos revelam que nagquela época a agéncia de Campinas
recebia cercade 1,5 mil casos por dia, que possuia 10.474 procedimentos aguardando analise e cinco mil
procedimentos administrativos parados, resultando num atraso de até dois anos na concessao dos
beneficios.

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 22/07/2009



No image found CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

O autor relata ainda que, para minimizar o problema, o Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social
aprovou um projeto que consistia no funcionamento das agéncias as sextas-feiras com portas fechadas,
para analise dos pedidos protocolados. |sso ocorreu por quatro meses, sendo que o expediente de
segunda a quinta-feirafoi estendido em umahora. Mesmo assim, o prazo de 45 dias n&o foi cumprido.

Os cinco itens propostos pelo MPF nesta segunda audiéncia e que seréo submetidos ao CNPS séo:
decisdo em no méximo 30 dias dos requerimentos de beneficios feitos ao INSS; efetuar o primeiro
pagamento de renda mensal de beneficio previdenciério no prazo maximo de 45 dias corridos a contar da
data de apresentacéo, pelo segurado, da documentacdo necessaria a sua concessao; exarar decisao final
ou despacho instrutdrio em todos 0s processos administrativos de beneficios que ndo foram
movimentados a mais de 30 dias; agendamento do atendimento por meio dainternet e central 135 em no
maximo 30 dias a contar da data da solicitacdo do agendamento; fazer as pericias médicas no prazo
maximo de cinco dias apds a data da solicitacdo de agendamento. O MPF propde fixacdo de multa de R$
10 mil por dia para o descumprimento de cada item acima fixado. Com informagdes da Assessoria de
Imprensa da Justica Federal em Sdo Paulo.
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